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POjn ARL\ N® 02ü/2ü21-(;p Pcdrciras-MA, de 05 de janeiro de 2021.

Nomeia o Pregoeiro e
a [Cquipc de Apoio e

dá üutrã.s

providencias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
dc suas airibuiçõcs legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

Considerando a adoçüo, pela Preleilura Municipal, da modalidade de Liciiaçào
denominado Prcgào, instiiuida pela Lcí n"^ 10.520, de 17 de Julho de 2002;

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da
modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,
conforme dispõe o artigo
3", inciso JV da Lei Federal if 10.520/2002,

RESOLVE;

Art. i" - Designar o servidor Sr."^ DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF
063.136.743-83 para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução
dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2*^ - Designar os Servidores: Sr. EDMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA, portadora
do CPF de n" 476.836.353-91 e o Sr. FELIPE DE SOUSA, portador do CPF de n°
053.868.853-08, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao
Pregoeiro.

/Vrl. 3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credenciamento dos interessados:

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de
habilitação:

IIL A abertura dos envelopes das propostas de preço.s, o seu exame e a classilicação dos
proponentes;

IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolíia da proposta ou do
lance de menor preço:
V. A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaboração de ata;
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Vil. A condução dos trabalhos da equi|X' de apoio;
VIIÍ. O recebimento, o exame c a dccisào sobre recursos: c

IX. O encaminhamento do processo devidamente inslruido. após a adjiidicaçüo, à
autoridade superior, ví.sando à homologação e a coniraíação.

Art. 4® - Os Servidores especiPícados nesta Poilaria dcscmpcnhanlo as suas atribuições,
concomitantementc com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze)
meses.

Art. 5" - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas,
devidamente a.s.sinadas, c arquivadas no setor competente.

Ari- ó'' - Apliea-se a esta Comi.ssão as disposições da l.ei hedcra! n''8.()66. de 12 de
junho de I993,eda Lei Federai \f 10.520, deI7 de julho de 2ÜU2.

Ari. 7° - A presente Portaria eninirà em vigor no dia 05 de janeiro dc 2021.

Dê-se Ciência. Publíque-se. Cumpra-sc.

GABINKIK DA PUEFiaXA .MCMCIPAL I)i: FEDUI.IKAS, KSIADO DO
MARANHÃO EM 05 DE JANEIRO DE 2021.

,  [ju
VAWsSA1)6Ví'ÍÍXzk'RE.s'sANtOS

Frefeila Municipal
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Certificamos, paru os devidos fins, quei ̂ DEMUSujiSOÜSAmtOHKIi^^^ '

parficrpou, com êxito, do curso de LÍ€Ífú§Se$ Póblkws e fotmGÇ§§^&f

çum carga-horária de 32 horas, reaiiiadé nol dias 20 o 23 de agosto

em São Luís (MA).

O conteúdo ministrado encontra-^ no verso deste certifii

São luísíMAL 23 de aqosto de 2018.

A Xavier TreinafneBlsi

CHPJ II.669.032/000í-09 insirulor
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Módulo I: Introdução às licitações públicas

Licitações: Conceito. Objetivo. Previsão Constitucional, Quem é obrigado a lldtar? Legislação Infra-Constitudonal. Competência para ieglsiai:. Leis e deoetos regulamentares mais
importantes. .Usurpação da rompetênda por Estados e Munidpios. O fenômeno das normas Estaduais e I^nldpaís de licitação à competência privativa da União para editar
normas gerais sobre a mat^. Normas espedUcas e ajpíettvas. Udtação como regra. Licitações na administração direta, autárquica e fündatíonal. Udtações nas empresas
púbtkas, sociedades de economia mista e subsidiárias. Licitações no Sistema S. Etapas do procedimento íicítatório. Modalidades de licitação e critérios de escolha. Convite. Tomada
de Preços. Concorrência, Concurso, Pregão. Leilão, Consulta.'RDC. Racionamento da despesa. Níveis do Fradonamento, Parcelamento: vedações e possibilidades. Diferença entre
fiadonamento e parcelamento. Escolhendo a modalidade adequada. Jurisprudênda do STF, STÜ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo II: Processos Ucitatórios em geral

Formaliação dos processos lidtabürios em geral. ExlstêrKia de dotação orçamentária sufidente. Exigêndas específicas da Lei de ResporisablUdade Fiscal. Pesque preliminar de
preços. Cesta de preços aceltáveis.e normas de pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Alienação: bens móveis e Imóveis.
Compras; padronização e Indicação de marcas. Termo de Re%ênda: elementos essendais segurKlo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Exlgênda de amostras.
Sistema de Registro de Preços: vantagens, possibilidades e operadonaltzação. SRP: entendo a Ata de Registo de Preços. SRP: órgãos gerendador, partidpante e carona. Adesão
possível e adesão vedada. Prazo de validade, elementos constitutivos e pó^billdade e limites de adesão à Ata. Encerramento e revogação da Ata. Serviços técnicos especializados.
O Edital. Quem elabora? Quem se re^nsablllza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publlcaçSo e
Interregnos. Impugnação do Edital pelo ddadão e pejo lidtante./npos de lidtação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior lance ou oferta. Comissão de Udtação:
ablbuí^es, composição, vedações e responsabilidades. Parecei^ Jurfdico: características, eficácia e responsabilização do parrarista. Parecer vlnculante ou opinativo? Parecer
^oiitatlvo ou obrigaterio? Habilitação Jurídica: empresas proibidas de partidpar, cooperativas, OS, OSOPs, consórdos. Habilitação Hscai e Trabalhista: FGTS, INSS, fisco estadual,
mimidpal ete. Quaiiflcaçãó Ecorwmlco-f^nanceira: balanço pabfmoníai, telteda, concordata e recuperação Judldal, garantia de partidpaçSo em licitações, capitei e patrimônio
llqtádo mínimos. Qualificação Técnica: atestados de capaddade técnico-profissional e técnico-operadonal, registro em órgão fiscaiizador cte profissão regulamentada. O responsável
téoiíco e a comprovação de vínculo com a empresa lidtante. Exigêndas de propriedades de máquinas e equipamentos. Exlgênda de localização. Regularidade Sedai. Inablllteção
de todos os ildtantes e |x)ssibl]ldades legais para a adminlstiação contornar o problema. Casos em que a documentado de habilitação'pode ser dispensada. Documentos que
nunca podem ser dispensados. Análise das propostas de preços: excesso' de rigor e análise de conluio entre as empresas partidpantes. Preços inexequívels na contratação de
obras, serviços e na aquisição de bens. Partidpação de empresas com sócios em comum. Partltípação de fíllab, ou de matriz e filial. Relação de parentesco entre sócios de.empresas
licftantes, ou entre estes e o agente público envolvido na lidteçSo. Validade das propostas. Critérios de desempate. Desdassificação de todas as propostas. AcQudicação e
homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Mioo e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n° 123/2006): prazo diferido para
comprovado da regularidade físral, empate ficto, íidteções fechadas para ME/EPP, subcontrateção obrlgateria, cote reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local
ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo iidtatório. Juri^rrudênda do STF, STJ. Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.-

Módolo UI: Formação de pregpeíros

Entendendo o Pregão. Legislação. Concelte de'bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de equipamentos de informátiâ. Pregão para pbras de engenharia. Pregão: fase
preparatória. Termo de Reterènda'. Termo.de Referênda x Projeto Básico. Pregoelro e equipe de apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa.
Conteúdo mínimo do Termo de Referênda. Pragão: fase externa. Simulação de situações práticas durante um Pregão. Desclassificação das empresas partidpantes. Cuidados
relativos à etapa de lances verbais. Pregão eletrônico x Pregão Presencial: diferenças essendais no procedimento. Utilização de robôs no pregão eletrônico. Platefohnas para a
realização de pregões eletrônicos: Comprasnét, E-Udtações (B8) e^ldade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais
Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contes. -

Módulo IV: RDC e outros temas correlatos

As novas regras de conOateção governamental. Aspectis importantes e Inovações trazidas pela Lei n° 12.462/2011 (Regime Diférendado de Contratações). Possibilidades de
aplicação e prindpals vantagens para prafe'ituras e empresários. Vantagens perceptíveis frente a todas as demais modalidades de licite^, Industve o Ffregão: modos de disputa
difeendados, possibilidade de utilizado dé anteprojeto de engenharia como definidor do objeto a ser lldtado, contratação Integrada, novas râgras para registro de preços,
iixlicaçSo de marca, exigência de amostras, pré-qualificáção e critérios de Julgamento Inéditos. Diferenças essenciais ém .relação à Lei n° 8.666/1993. Lei de Acesso à Infbrma^o
(Lei no 12.527/2011) e Ui Antícorrupção (Lei no 12.846/2013).
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Nacional de
ístracõo Pública

: escofavfriual.gov.br

A Escola Nacional de AdministraçãoPúbíica -^nap certifica que DENILSON
SOUSA MEDEIROS, conòíuiu^G/curso.gprrnação de Pregoeiros - Teoria

(Turrqa OUT/2020), com início erri 26/10/2020 e com carga-horária^^e 20 bpras.

Diogo G. R. Costa
Presidente ^

!  ESCOtá Nacional de Adrriinjstração Pública-EriaPi
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

Non"e'

Denilson Sousa Medeiros

Disiíünibilidads-

26/10/2020 a 25/11/2020

Formação de Pregoeiros - Teoria

Ccitcia Horíjria

20 horas

Nota Final-

93.33

CONTEÚDO PROGRAMATICO

Módulo I - Conceitos Fundamentais.

Módulo II - Fases do Pregão Eletrônico.
Módulo III - Pregão Eletrônico - Operação parte 1
Módulo IV - Pregão Eletrônico - Operação parte 2

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código xyre3B67481XVrC.

Este certificado foi gerado em 2ã/t0/2020 ás 17:10 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode è esquerda, ou, caso desejar,
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço niip;. .Vw.v.v

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mfnlmos para aprovação antecipadamente.

Enap
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Escola Nacional de Administração Pública

CERTIFICADO

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
DENILSON SOUSA MEDEIROS, concluiu o curso Logística de

Suprimentos - Lei n° 8.666/93, Pregão e Registro de Preços (Logística
de Suprimentos - Lei r\° 8.666/93, Pregão e Registro de Preços -

Turma 4/2015), disponível no período de 29/09/2015 a 26/10/2015,
com carga-horária de 30 horas.

Francisco Gaetaní

Presidente - Escola Nacional de Administração Pública

MINISTÉRIO DO
PLANEiAMENIO, GCWERNO

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO FÍDERAL
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

NOf if

Denilson Sousa Medeiros

CPi-

063.136.743-83

Dfllíi (jfe Nascin>ei1lo:

20/11/1994
Pais de Nascirnento:

Logistica de Suprimentos - Lei n® 8.666/93,
Pregão e Registro de Preços

29/09/2015 a 26/10/2015

•s-arcg i-iorana.

30 horas

Nota f-inat;

85.99

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1  Importância e nacessidade da Lei de Licilações
2 Lei de Licitações

3 Tipos de Licitação
4 Modalidades de Licitação

5 Dispensa, dispensabiiídade e inexigibilidade de licitação
6 Regime de Execução Indireta

7 O Edital

8 Registro Cadastral
9 Comissão de Licitação

10 Habilitação dos Interessados

11 Os Autos do Processo de Licitação
12 Julgamento e Encerramento da Licitação
13 O Pregão
14 O Sistema de Registro de Preços

Certíticado registrado na Escola Virtual Enap sob cddigo niwD340I748gHlB.

Este cerlificado foi gerado em 26/10/2020 ôs 15:10 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode ã esquerda, ou, caso desejar,
informando código acima na página da e\ G, opção "Validação de Documentos".

A data de emissão pode ser anterior á data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mínimos para afxovação antecipadamente.

Enap


